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A ADB alerta para o fato de 
que vários de seus associa-
dos têm sido contatados, por 
telefone, por pessoas que se 
dizem advogados, ou des-
pachantes, oferecendo seus 
serviços de intermediação 
(remunerada, é claro) a fim 
de facilitar o recebimento de 
quantias disponíveis para 
aposentados ou pensionis-
tas com direito a recebê-las 
em virtude de ações judici-
ais contra a União ou por 
terem sido reconhecidos  
tais passivos.

Alguns associados já solic-
itaram orientação sobre o 
assunto. Dessa forma, a 
ADB alerta para tais tenta-
tivas que parecem configu-
rar golpe.

Atenção Associado



Carta aos Associados

Carlos Augusto Loureiro de Carvalho
Vice-Presidente Executivo

Permito-me chamar a especial atenção dos nossos associados leitores 

para o aviso constante na contracapa deste número do nosso Boletim.

A indústria brasileira de calçados busca novos mercados e modelos espe-

ciais para sua expansão a fim de enfrentar a competição com produtores asiáticos.

Finalmente começam a ser implementadas ações jurídico-comerciais contra os 

excessos de burocracia para o registro empresarial.

O Museu da Pessoa, que procura valer-se da memória de pessoas comuns para 

registrar nossa história. 

	 Diplomatas apoiam iniciativas em prol de fundação dedicada ao apoio a crianças 

carentes no Distrito Federal. 

Com a aproximação das eleições, jornalistas analisam a economia do país. 

No contexto dos Diretos Humanos, pergunta-se que lições a comunidade internacio-

nal tirou, ou não, do massacre ocorrido em Ruanda há 20 anos.

Matéria analisa a atuação de diplomatas no meio musical. A iniciativa poderá esten-

der-se às artes plásticas e literatura, inclusive à poesia. 

Atenção especial é dada ao cooperativismo, tanto no setor creditício quanto na pro-

dução de azeite de oliva. 

Como sempre, na seção Prata da Casa, são resenhados livros referentes aos diversos 

campos de atuação da diplomacia.
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Capa

ocenário econômico mun-

dial ainda conturbado tem 

refletido nas exportações 

de calçados brasileiros. Após pas-

sar por pequena recuperação em 

fevereiro, a indústria calçadista 

registrou queda nas vendas para o 

exterior nos dois meses seguintes. 

em abril, 10,2 milhões de pares 

foram embarcados, gerando US$ 

85,35 milhões. O valor represen-

ta retração de 3,2% em relação ao 

mesmo mês de 2013. Se a avalia-

ção for por quadrimestre, a queda 

é de 2,5% nas receitas geradas em 

comparação com o mesmo período 

do ano passado. 

“O setor calçadista brasileiro 

passa por momentos difíceis no 

mercado externo. Apesar de estar 

presente em mais de 150 países, 

um mérito da indústria e também 

do programa Brazilian Footwear, que 

apoia a participação nacional em 

feiras e missões internacionais nos 

principais mercados para o nosso 

produto, temos dificuldade de con-

correr além-fronteiras”, afirma Hei-

tor Klein, presidente executivo da 

Associação Brasileira das indústrias 

de Calçados (Abicalçados).

Segundo Heitor Klein, os moti-

vos para essa situação são macro-

INDUSTRIA CALCADISTA 
ENFRENTA CENARIO 

EXTERNO CONTURBADO
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Capa

econômicos, de recessão em 

alguns dos principais mercados, 

de defasagem cambial e, espe-

cialmente, o alto custo interno de 

produção. “Além do Custo Bra-

sil, carga tributária incidente em 

todas as etapas de industrialização, 

enfrentamos problemas de falta de 

estrutura logística e concorrência 

com produtos asiáticos pratican-

tes de dumping. Soma-se a esses 

fatores uma legislação trabalhis-

ta arcaica e temos um processo

de recessão na indústria de

calçados”, completa.

BALAnçA – em abril, as impor-

tações diminuíram o ímpeto quan-

do 3,6 milhões de pares entraram 

no Brasil. O resultado, em dólares, 

é inferior tanto no comparativo 

com março (21%) como em relação 

a abril de 2013 (25,3%). 

Um dos principais exportadores 

de calçados, o Rio Grande do Sul 

teve desempenho 5,1% inferior ao 

registrado no mesmo período do 

ano passado (abril). Já o Ceará, 

outro polo importante apre-

sentou tímida recuperação 

em abril: cerca de 7% em 

relação ao mesmo mês de 

2013. O estado de São Paulo 

teve o primeiro revés de 2014 

em abril. Contudo, desde o ano 

passado, o estado vinha carregan-

do um histórico de bons resulta-

dos. Mesmo com o tropeço, segue 

com 15,5% de aumento das 

exportações no acumu-

lado do ano.

“No início do ano, com a recupe-

ração gradual de alguns mercados 

importantes e o dólar em patama-

res bons para a exportação, tivemos 

uma expectativa mais positiva. Já o 

segundo semestre, com previsão 

de quedas nas exportações e desa-

quecimento no varejo de calçados, 

não indica um ano favorável”, diz 

Klein. Para ele, se o Brasil conse-

guir empatar com a performance 

do ano passado em produção e 

exportação, o resultado já pode ser 

considerado bom. 

PiCCADiLLY – A Calçados Picca-

dilly é uma das principais indústrias 

calçadistas brasileiras. está há 59 

anos presente no mercado e possui 

produção diária de 60 mil calçados. 

Atualmente, a marca conta com oito 

unidades fabris e 4 mil colaborado-

res. Os produtos são vendidos em 

10 mil pontos de venda no exterior, 

espalhados em mais de 90 países.

A Picadilly prepara-
se para lançar uma 
linha com produtos 
mais acessíveis. A 
expectativa, com 
isso, é aumentar 
entre 15% e 20% as 
vendas em todos 
os mercados 

INDUSTRIA CALCADISTA 
ENFRENTA CENARIO 

EXTERNO CONTURBADO
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A empresa se prepara para lançar uma nova cole-

ção, com preços mais acessíveis. espera-se cresci-

mento de, pelo menos, 15 a 20% em todos os merca-

dos. “Viemos de um ano com dificuldade de exporta-

ção para Argentina e Venezuela, que foram, durante 

muitos anos, nossos maiores compradores”, afirma 

Micheline Grings twigger, gerente de exportações da 

Piccadilly. Segundo ela, além disso, há a competição 

com os calçados chineses. “Mas eles buscam volume 

e preço. O Brasil oferece, além de design diferenciado, 

a possibilidade de compradores adquirirem quantida-

des menores”, completa. 

Se o Brasil enfrentou dificuldades, a Piccadilly 

tentou, na medida do possível, manter-se equilibra-

da no ano passado. em 2013, a empresa passou 

a exportar para novos mercados, como Noruega, 

líbia, Sudão e Granada. A perspectiva para 2014 é 

a abertura de mercados como Hong Kong,  Suécia e 

Alemanha. “O cenário de exportações, em especial 

para a Piccadilly, é de retomada de crescimento”, 

afirma Micheline.

A gerente de exportações vê um mercado promis-

sor e acredita na volta do aumento das exportações de 

calçados. No caso da empresa, uma das estratégias é 

incrementar ainda mais a presença da marca nos paí-

ses em que ela já está e abrir novas lojas onde ainda 

não existe. Um dos focos da marca é a construção de 

cases inovadores. Para essa tarefa, a área de desen-

volvimento de produtos vem recebendo atenção espe-

cial. em 2012, por exemplo, a empresa ingressou em 

um novo segmento com a linha Piccadilly For Girls, para 

meninas de 6 a 12 anos.  

Capa

A Piccadilly está há 59 anos presente no mercado e possui produção diária de 60 mil calçados

Divulgação
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registrar empresas no Bra-

sil está cada vez mais fácil. 

esforços do Departamen-

to de Registro empresarial e inte-

gração (Drei), ligado à Secretaria 

de Micro e Pequenas empresas 

(SMPe), têm simplificado o pro-

cesso de registro empresarial no 

país, fazendo com que trâmites de 

meses sejam resolvidos em menos 

de uma semana. O objetivo do con-

junto de ações é fazer com que o 

empresário tenha renda de forma 

mais célere e possa recuperar seu 

investimento antes do planejado.

A primeira ação foi a imple-

mentação da Rede Nacional para 

Abrir uma empresa, processo que 
demorava meses apenas em serviços 
burocráticos, pode ser resolvido em 
menos de uma semana

Regist ro empresar ia l

MAIS FÁCIL DO QUE PARECE

a Simplificação do Registro e da 

legalização de empresas e Negó-

cios (Redesim), sistema integrado 

que permite a abertura, fecha-

mento, alteração e legalização 

de empresas em todas as juntas 

comerciais do Brasil, simplificando 

procedimentos e reduzindo a buro-

cracia ao mínimo necessário.

“Nosso sistema é muito buro-

cratizado e o Brasil é um país de 

dimensões continentais: 27 uni-

dades federativas, mais de 5.500 

municípios, inúmeros órgãos de 

licenciamento e controle, cada 

um desses entes com legislações 

e normativas próprias, cada um 

com prerrogativas legais e prá-

ticas arraigadas, das quais nem 

sempre se dispõem a abrir mão. 

então, nossa expectativa é muito 

grande”, afirma o presidente da 

Associação Nacional de Presiden-

tes de Juntas Comerciais (Anprej), 

Ardisson Naim Akel.

Projeto integrAr – Criado em 

2007 para complementar o traba-

lho da Redesim de desburocratiza-

ção na abertura, alteração e baixa 

de empresas no Brasil, o Projeto 

Integrar já possui nove estados 

adeptos. O sucesso da ferramen-

ta, idealizada pela Junta Comercial 

do estado de Minas Gerais (Juce-

mg), está sendo difundido via Drei, 

com o financiamento do Sebrae, 

após assinatura de convênio em 

agosto de 2012.

O projeto já está em execução 

em Goiás, Distrito Federal, Paraná, 

tocantins, Sergipe, Rio Grande do 

Sul e Mato Grosso do Sul. Rondônia e 

Roraima serão os próximos estados.
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Regist ro empresar ia l

As juntas comerciais locais aceitaram o projeto, mas 

falta a implantação. Acre e Piauí podem ser os próxi-

mos adeptos do Integrar.

Para Akel, o envolvimento de todos os órgãos é 

essencial para garantir a desburocratização. “tenho 

certeza de que todas as juntas comerciais do Brasil 

estão encarando com a maior seriedade suas missões 

de órgãos de registro empresarial. estão conscientes 

dos desafios que a sociedade brasileira lhes faz de 

proporcionar, cada vez mais, maior eficiência e velo-

cidade na abertura de empresas e no registro de sua 

evolução, por meio de suas alterações contratuais, 

com ganhos crescentes na segurança e confiabilidade 

e transparência desses mesmos registros”, assegura.

O Projeto integrar tem duas frentes de trabalho: 

a primeira chama-se sistema de viabilidade. As leis 

dizem que os órgãos têm de colocar à disposição do 

consumidor uma pesquisa prévia de localidade de 

implantação da empresa e se o empreendedor pode 

utilizar o nome que deseja.

A segunda chama-se integrador estadual. A Recei-

ta Federal começou a fazer integração de cadastros 

fiscais para fins de cobrança de tributos. Com o sur-

gimento da Redesim, o cadastro não fazia mais senti-

do. Convencionou-se, então, que teria um integrador 

nacional, que estivesse em todo Brasil, e um inte-

grador em cada estado. Por isso, o projeto recebeu 

o nome integrar.

outros esForços – Concebido para facilitar e 

modernizar a legitimação de livros de escrituração 

entregues pelas empresas, o Sistema Autenticador 

de escrituração Digital (SAeD) autentica, por meio 

de certificados digitais, os livros mercantis recebidos 

pelo Sistema Público de escrituração Digital (SPeD) 

da Receita Federal. Criado pela Junta Comercial de 

Minas Gerais, o sistema começou seu processo de 

difusão e deve ser utilizado em outros estados nos 

próximos meses.

A versão atual do Sistema de Autenticação de 

escrituração Digital (SAeD) tem dois módulos: auten-

ticador e gestor. O módulo autenticador permite anali-

sar informações dos termos de abertura e de encerra-

mento do livro digital, assim como outras informações 

recebidas do SPeD em confronto com as existentes 

no banco de dados da Junta Comercial; visualizar os 

livros digitais no ambiente do sistema para comple-

mentar a análise; e, ainda, emitir os termos de auten-

ticação dos livros ou as notificações de exigências ou 

de indeferimento.

O módulo gestor possibilita gerenciar os autentica-

dores, os dados dos termos de abertura e de encer-

ramento dos livros recebidos, as cadeias de certifica-

ção dos certificados digitais utilizados para assinar os 

livros, as tabelas e demais parâmetros do SPeD. 

Presidente da Associação Nacional de Presidentes de 
Juntas Comerciais (Anprej), Ardisson Naim Akel

Divulgação
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Museu da Pessoa

Museu tem como proposta 
realizar registros de histórias
Histórias de amor, de superação, histórias alegres e tristes. História de 
gente simples, que qualquer pessoa pode esbarrar na rua. Ou então: 
história de gente conhecida, de entidades, organizações ou grupos. Seja 
qual for, todas estão relacionadas com a proposta que o Museu da Pessoa 
tem de fazer ao longo dos anos

De maneira autônoma e com a proposta de 

reunir histórias, o Museu da Pessoa nasceu 

em 1991. Para garantir a sustentabilidade e 

fazê-lo crescer, a organização buscou desenvolver 

diversos projetos. No início, o trabalho era focado 

no desenvolvimento de projetos temáticos. Uma das 

propostas do Museu era desenvolver produtos para 

que toda a sociedade pudesse ter acesso. Nesse 

período, a instituição foi pioneira ao lançar os pri-

meiros CD-ROM interativos no Brasil. Por meio dessa 

novidade, era possível fazer conexões entre temas 

específicos, como memórias do comércio, história de 

times de futebol, história de sindicatos, entre outros.

A ideia de criar um projeto com esse formato nas-

ceu muito antes de 1991. Karen Worcman, fundadora 

do Museu da Pessoa, era aluna do curso de Histó-

Sede física do Museu, com memória do comércio 

Divulgação / Museu da Pessoa 

B O l e t i M  DA  A D B  |  9



Museu da Pessoa

ria e pesquisava sobre imigrantes 

judeus no Rio de Janeiro. Foi aí que 

a paixão por histórias e por ouvir 

o outro inspiraram Karen a criar

o museu.

Durante esse tempo todo, o 

Museu da Pessoa já registrou 

tanta história bacana que fica até 

difícil selecionar algumas. Valé-

ria Fagundes, uma das pessoas 

que possuem a história registrada, 

conta em seu depoimento sobre o 

constrangimento que sente quan-

do as pessoas formam uma ideia 

generalista do sertão. “Sempre 

imaginam a cabeça de um boi na 

porteira e pessoas passando fome, 

mas sertão não é só isso. Sertão 

é um lugar bom para se viver”, diz 

orgulhosa. Assim como Valéria, 

várias outras pessoas já deram 

depoimentos e contribuíram para 

o registro da própria história. Às 

vezes, pode não parecer, mas um 

depoimento pode colaborar para a 

memória do país. O de Valéria, por 

exemplo, ajuda a quebrar estereó-

tipos do sertão. 

O site do museu foi criado em 

1996, época em que a internet 

não tinha a abrangência de hoje. 

Mesmo assim, em 1997, a equipe 

do Museu da Pessoa já havia per-

cebido a potência desse meio e 

que ele poderia ser uma excelen-

te ferramenta para contribuir com 

a proposta da organização. e foi 

após perceber isso que uma nova 

área foi criada no site: a seção 

“Conte sua história”, aberta a qual-

quer pessoa que quisesse contar e 

enviar a própria história. 

essa abertura para que todos 

possam falar faz parte da política 

democrática do Museu da Pessoa. 

Contudo, a preocupação em regis-

trar a história de quem não tinha 

acesso à internet já batia forte. 

Após algumas reflexões metodo-

lógicas, surgiu a oportunidade de 

trabalhar alguns projetos. Um des-

ses projetos, chamado Agentes da 

História, foi desenvolvido entre os 

anos 2000 e 2001 para formar e 

capacitar idosos na metodologia 

oral. Após passar pelo processo de 

formação, os idosos participavam 

da gravação de depoimentos aos 

sábados e em cabines de depoi-

mentos em eventos.

em 2007, o Museu da Pessoa 

começou um trabalho com espa-

ço físico, sempre de portas aber-

tas. Desde então, quem deseja 

registrar a própria história, basta 

agendar um horário por telefone e 

aparecer para dar o depoimento. 

É um processo bem simples. O 

entrevistado ainda recebe uma 

cópia em DVD e a história passa a 

compor o repertório do portal do 

Museu da Pessoa.

Com o passar do tempo, as 

novidades só aumentaram. Uma 

delas é a proposta da cabine de 

gravação itinerante, que passeia 

por vários locais. A cidade de São 

Paulo, por exemplo, já recebeu em 

diversos pontos, como estações 

de metrô, shoppings centers, rodo-

viárias e praças. A cabine tam-

bém já foi para outras cidades, 

chegando a ser instalada em plata-

formas petrolíferas.

exPAnsão – Márcia Ruiz, 

diretora de Memória institucional 

do museu, diz que está nos pla-

nos da organização expandir para 

outros países. “Além disso, traba-

lhamos para conseguir patrocínio 

para nossa ideia e articularmos e 

disseminarmos, cada vez mais, as 

histórias das pessoas”, afirma. 

Uma das preocupações da equi-

pe do Museu da Pessoa é a preser-

vação do conteúdo. essa preser-

vação acontece não somente no 

cuidado do material já existente, 

mas também nos futuros projetos 

que irão compor o acervo de histó-

rias do museu.

O acervo é constituído, priori-

tariamente, pela história das pes-

soas. Por isso, o Museu da Pessoa 

vem sempre estudando maneiras 

Divulgação / Museu da Pessoa 
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Museu da Pessoa

15.000 depoimentos
67 publicações
72.000 documentos
200 projetos
1.000 vídeos
73 exposições 
16 sites
25 documentários
1.500 escolas
60.500 alunos
4.500 educadores
50 comunidades

MUSeU eM NÚMeROSpara tornar o registro de forma 

mais aberta e acessível. 

Para a equipe do Museu da 

Pessoa, não seria adequado agir 

como curadores. A ideia é abra-

çar as mais diversas narrativas, o 

papel da equipe tem muito mais 

a ver com captação, organização 

e preservação. O trabalho tam-

bém é fazer conexões e devolver 

as histórias para a sociedade.

reDe internACionAL – O pri-

meiro Museu da Pessoa fora do 

Brasil surgiu em 1999, em Portu-

gal. O projeto foi ligado à Univer-

sidade do Minho, em Braga. Nos 

estados Unidos, o Museu da Pes-

soa surgiu em 2001, ligado à Uni-

versidade de indiana; em 2004, 

por fim, foi a vez do Canadá, liga-

do ao Centre D’Histoire de Mon-

treal. O crescimento internacional 

do Museu da Pessoa é resultado 

da demanda dos próprios paí-

ses. Atualmente, esse crescimen-

to para outros países continua. 

“temos vários países interessados 

na proposta do Museu da Pessoa 

e estamos discutindo um modelo 

de adesão junto aos grupos inte-

ressados”, explica Márcia. 

Francisco Chagas nascimento 

Nasceu em 04 de fevereiro de 1966, em 

Floriano (Pi). É gesseiro.

Projeto: Minha Casa, Minha Cara, Minha Vida

Ano de realização: 2014

local: São Bernardo do Campo

“eu tinha uma curiosidade tremenda para conhe-

cer o que tinha dentro do rádio. eu abri o rádio 

para ver se tinha alguém falando dentro. engra-

çado como é moleque, né? Aí eu abri e não tinha 

ninguém falando.”

eunice de jesus silva  
Nasceu em 02 de agosto de 1962, em Conceição 

do Coité (BA). É doméstica. 

“Virei uma catadora de papelão. Por 6, 7 anos, 

fiquei catando papelão. Depois eu comprei um 

cavalo, comprei uma carroça e ia com eles catar 

papelão. A criança que tinha problema mais difícil 

de ficar em casa, eu colocava atrás.”
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Fundação subsidiada por servidores do Itamaraty cria 
creches gratuitas no Distrito Federal

ninguém cuida melhor de 

uma criança que uma 

mãe, não é mesmo? Foi 

pensando nisso que a Fundação 

Visconde de Cabo Frio criou o Pro-

jeto Mãe Social, que consiste em 

“casas-creche” que recebem crian-

ças do itapuã – cidade a 15 quilô-

metros de Brasília – para cuidados 

sociais. Concebido em 2011 para 

preencher uma lacuna no muni-

cípio, o projeto conta com cinco 

casas e atende 40 crianças, mas 

pretende aumentar o número de 

beneficiados nos próximos anos.

Cinco mães abriram suas casas 

para receber, cada uma, oito crian-

ças com idade entre um ano e 

meio e 5 anos, favorecidas pelo 

projeto. Para isso, as cuidadoras 

foram treinadas na Creche e Pré-

-escola Fundação Cabo Frio, refe-

rência em educação infantil há 

mais de 30 anos.

“As crianças do projeto rece-

bem o mesmo tratamento que os 

alunos da creche, assim como deve 

ser em qualquer lugar. A diferença é 

que eles não estão aqui. Ficam nas 

casas de mães sociais, que cuidam 

com todo o amor e carinho. eles 

recebem acompanhamento pediátri-

co, nutricional, pedagógico, social e 

odontológico dos mesmos profissio-

nais que atuam na escola”, garante 

a assistente social e coordenadora 

do projeto, Roberta Simões Pinto.

A adesão é gratuita e não há 

mensalidades. todos os cuidados 

são custeados pela Fundação Vis-

conde de Cabo Frio, sustentada 

em parte por servidores do Minis-

tério das Relações exteriores e por 

doações. No inverno, a instituição 

realiza a Campanha do Agasalho 

para cobrir as crianças atendidas 

pelo programa.

rotinA – todas as segundas-fei-

ras, as mães recebem os alimentos 

para elaborarem os cardápios fei-

tos pela nutricionista. Durante as 

quase 10 horas em que as crianças 

ficam nas casas das mães sociais, 

PROJETO 
SOCIAL APOIA 
FAMÍLIAS NA 

PERIFERIA

são oferecidas quatro refeições: 

café da manhã, almoço, lanche da 

tarde e reforço.

As refeições variam todos os 

dias, mas nunca deixam de ser 

saudáveis. Carboidratos, proteínas, 

vitaminas, tudo na medida certa 

para fortalecer a saúde das crian-

ças. temperos prontos, ricos em 

sódio, não entram no cardápio. 

Sucos industrializados, então, nem 

pensar. “Além disso, eles tomam 

banho, desenham, brincam, assis-

tem televisão, ouvem histórias e 
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todos os cuidados 
são custeados 
pela Fundação 
Visconde de Cabo 
Frio, sustentada, 
em parte, por 
servidores do 
Ministério das 
Relações exteriores

têm a hora do sono. É importante 

que tenham uma rotina, que sigam 

a metodologia implantada na cre-

che e no projeto”, avalia Roberta.

A assistente social, aliás, é a 

xodó da criançada. A cada casa que 

Roberta entra, é recebida com gritos 

e abraços. “eu comi tudo, tia Rober-

ta” é a frase mais ouvida. A respos-

ta vem com carinhos e aclamações. 

Outros assistidos mostram os sinais 

das vacinas contra a gripe, aplicadas 

concomitantemente à campanha do 

governo federal. “Olha o dodói, tia. 

eu nem chorei”, gaba-se um meni-

no, apontando para a coxa.

“É muito gratificante. eles têm 

o direito de ser crianças. tudo 

bem que elas ficam dentro das 

casas, mas elas brincam, comem, 

dormem. têm paz, são acarinha-

das, são felizes. Quando chego, 

ouço e vejo a maneira como me 

tratam, meu coração transborda. 

eu me dedico ao projeto de uma 

maneira integral. Brinco que tenho 

40 filhos”, conta, emocionada, 

a coordenadora.

As crianças passam cerca de 10 horas por 
dia nas casas das mães sociais
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“Foi a melhor coisa” – Alberti-

na de Souza, 36 anos, é mãe social 

do projeto desde o início. Ela rece-

be ajuda da filha e do marido para 

cuidar das oito crianças e para 

que elas não fiquem sozinhas em 

nenhum momento do dia. Enquan-

to recebe os “filhos do coração”, 

como ela mesma diz, o marido vai 

à padaria comprar o pão do café 

da manhã. Quando está preparan-

do o almoço, é o filho quem toma 

conta dos assistidos.

Dedicada, Albertina emociona-

-se a cada saída de criança da 

creche, quando completam 5 

anos. A devoção é tão grande que 

ela já fez duas obras em casa para 

acolher melhor os filhos postiços. 

“Esse projeto foi a maior bênção 

da minha vida. Antes, eu trabalha-

va fora de casa, passei por outros 

abrigos, mas em nenhum eu tra-

balhava na minha casa e cuidava 

também dos meus filhos”, come-

mora a cuidadora.

As mães sociais recebem tudo 

que lhes é de direito. Salário, 

férias, 13º e Carteira de Traba-

lho e Previdência Social assina-

da. Além disso, o instituto paga 

metade das contas de água e 

luz de cada casa e ainda oferece 

auxílio-gás. A ação é justificável: 

todas as crianças tomam banho, 

se alimentam e assistem a pro-

gramas infantis diariamente nas 

casas-creches.

Além do treinamento prévio, as 

cuidadoras passam também por 

reciclagens periódicas. Em uma 

delas, foi implementada a agenda 

de atividades, que é a forma pela 

qual as mães sociais se comunicam 

com os responsáveis legais pelas 

As crianças recebem carinho, 
alimentação adequada  e têm 
momentos de lazer

João Paulo Biage
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crianças. Lá, anotam se estão 

comendo direito e se comportando 

bem, mas Franciele de Andrade,  

a mãe social mais nova, de 26 

anos, assegura que eles não 

geram problemas.

Ela, que também está no pro-

jeto desde o início, quando tinha 

apenas 23 anos, conta que sempre 

teve dom para cativar crianças. “É 

muito gratificante. Às vezes, eles 

descobrem coisas aqui, debaixo 

do meu teto e isso é meu combus-

tível. Até melhorei no tratamento 

com meus filhos, dei mais valor 

ainda”, observa Fran, como gosta 

de ser chamada.

Dias mais felizes – Fran, 

Albertina e as outras três cuida-

doras tiveram uma surpresa no 

último dia das mães. A Funda-

ção Visconde de Cabo Frio deu a 

cada uma um jogo de panelas e 

um faqueiro. O presente não tem 

ligação alguma com o projeto. 

O agrado às mães não tinha os 

assistidos como foco, mas, como 

toda mãe, elas utilizam os pro-

dutos para caprichar ainda mais 

na alimentação das crianças. “Se 

as panelas forem boas, vou usar 

todos os dias”, conta Teresinha de 

Souza, irmã de Albertina e também 

mãe social.

As crianças são aduladas nas 

outras datas festivas. Recebem 

presentes nos dias das crianças e 

visitas do Papai Noel em todos os 

Natais. O impasse maior é criado 

na Páscoa, quando a assistente 

social e a nutricionista debatem 

se eles devem ou não ganhar ovos 

de chocolate. “Por mim, daría-

mos do maior possível. Eles mere-

cem, se comportam, mas também 

tenho de pensar na saúde deles, 

nos dentes saudáveis. Eles 

ganham o mimo, claro, mas só 

depois do crivo da nutricionista”, 

garante Roberta.

Outros projetos – Além do 

Mãe Social, a Fundação gerou 

mais dois projetos no Itapuã. Um 

deles é relacionado à inclusão 

digital, com cursos trimestrais de 

informática básica. As aulas ocor-

rem no período noturno em espa-

ço cedido por uma escola pública 

da região. Os alunos aprovados 

saem do projeto com certificado 

e com possibilidade de inserção 

no mercado de trabalho. A cada 

três meses, o curso, também gra-

tuito, forma uma média 30 alunos. 

Qualquer interessado pode fazer a 

inscrição. Não há limite de idade.

O outro é o Projeto Corte 

e Costura, que também atende 

moradores da região. Apesar de 

não ser segmentado por gêne-

ro, a procura quase total é de 

mulheres, que se reúnem qua-

tro vezes por semana na Paró-

quia Nossa Senhora de Lourdes. 

Lençóis, fronhas e cobertores 

usados nas casas sociais são 

feitos pelas alunas do projeto. 

Assim como os outros progra-

mas, o de corte e costura também  

é gratuito. 

Além do treinamento 
prévio, as cuidadoras 
passam por 
reciclagens periódicas. 
Em uma delas, foi 
implementada a 
agenda de atividades, 
que é a forma pela 
qual as mães sociais 
se comunicam com 
os responsáveis legais 
pelas crianças
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EXPECTATIVAS DE MUDANÇA

Período eleitoral, para 
alguns, representa espe-
rança de mudança, para 

outros, riscos de perdas. O fato 
é que o leque de opções é muito 
mais amplo em ano eleitoral, ainda 
que as possibilidades nem sempre 
sejam muito claras e muito menos 
explicitadas pelos candidatos. 

em uma conjuntura econômi-
ca marcada por uma leve acele-
ração no ritmo de aumento dos 
preços e crescimento medíocre, 
é natural que muitos desconfiem 
de que algo anda errado com a 
política econômica e que é neces-
sário fazer alguns ajustes. Com 
a economia brasileira cada vez 
mais conectada com o exterior, é 
razoável também pensar que os 
ajustes tenham algum impacto na 
relação externa.

O Brasil está muito caro, do 
hotel até o copo d’água. isso 
faz com que boa parte da clas-
se média prefira fazer turismo de 
compras no exterior e, com isso, 
acabe gerando outro desequilíbrio, 
o das contas externas.

Grandes setores da indústria 
brasileira sofrem as consequên-
cias do descrédito, seja porque 
seus preços são mais altos, seja 
porque parou no tempo em termos 
de inovação. O ritmo mais lento da 
indústria representa também um 
crescimento menor da economia 
e, em consequência, menor inves-

timento estrangeiro direto (ieD) 
que permite, por sua vez, diminuir 
o déficit em conta corrente. em 
2014, o déficit em conta corren-
te estava estimado em US$ 78 
bilhões e o ieD em US$ 63 bilhões.

entretanto, nos quatro primei-
ros meses do ano, já havia sinais 
de que as previsões seriam supe-
radas. tanto a previsão de ieD 
caiu como o déficit acumulado 
de 12 meses, até o fim de abril, 
aumentou e já superava os US$ 
81 bilhões. Os brasileiros em via-
gem ao exterior gastaram, nos 
quatro primeiros meses do ano, 
US$ 5,9 bilhões ante US$ 5,5 
bilhões em igual período de 2013. 
São motivos de preocupação,
não de pânico.

As pesquisas de opinião públi-
ca realizadas nos primeiros meses 
de 2014 têm sido recebidas no 
mercado financeiro com certa 
euforia. O sobe e desce da candi-
datura da presidente Dilma Rouse-
ff à reeleição tem causado oscila-
ções da Bolsa de Valores de São 
Paulo em uma clara indicação de 
que o chamado mercado está des-
contente com os rumos da econo-
mia do atual governo.

A ameaça de inflação, segundo 
economistas como Pérsio Arida 
ou Armínio Fraga, só poderia ser 
desmontada com a realização de 
um duro ajuste que, por um lado, 
provocaria uma redução do gasto 

público e, em contrapartida, um 
aumento da confiança de investi-
dores nacionais e estrangeiros. em 
um primeiro momento, é provável 
que o tranco se reflita em aumento 
da inflação, mas o aperto sinaliza-
ria também o fim de distorções nos 
chamados preços administrados, 
como o preço dos combustíveis e 
as tarifas de energia elétrica.

A consultoria tendências esti-
ma que, em caso de reeleição de 
Dilma, o mercado espera um ajus-
te moderado da economia brasi-
leira em 2015, o que na prática 
elevaria a cotação do dólar a R$ 
2,58 e no mesmo cenário, mas 
sem ajustes, o dólar se elevaria 
a R$ 3,11 e a inflação superaria 
o teto da meta, chegando a 7,5%.

Uma vitória da oposição, pelo 
contrário, levaria a uma queda 
na cotação do dólar a R$ 2,10 já 
no final deste ano, o que se tra-
duz como aumento da confiança. 
esses números traduzem nada 
mais do que expectativas.

No mais longo prazo, um ajus-
te rápido e duro dos desequilíbrios 
da economia, precisaria ser res-
paldado por uma base parlamen-
tar consolidada. As expectativas 
do mercado se concentram no 
senador Aécio Neves que já iniciou 
essa difícil costura de acertos, no 
mais puro estilo tancredo Neves.

Por enquanto, uma possível 
vitória da oposição só acontece-

Walter Sotomayor
Editor do boletim de conjuntura Carta de Brasília e jornalista com experiência na cobertura de política externa
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ria no segundo turno e por uma 
diferença apertada, o que tra-
ria para a cena política um risco 
maior na conjuntura de adotar 
medidas amargas.

Os sintomas do mal-estar da 
economia brasileira têm como 
forte componente a queda de 
competitividade da indústria, prin-
cipalmente, quando se observa o 
avanço das exportações chinesas 
tanto no mercado interno quan-
to em mercados tradicionalmen-
te abastecidos pelos produtos
made in Brazil.

Nessa conjuntura, as políticas 
antidumping parecem completa-
mente ineficazes para barrar a 
avalanche se não forem acom-
panhadas por uma estratégia de 
recuperação, seja por meio da 
incorporação de maior valor agre-
gado aos produtos nacionais seja 
pela inovação ou pela redução do 
impacto da carga tributária e do 
custo da mão de obra.

No contexto da indústria bra-
sileira, há um reduzido número 
de empresas que conseguiram 
driblar obstáculos e ganhar com-
petitividade global.

A política de redução de tri-
butos na indústria automobilís-
tica revelou-se exitosa porque 
aumentou as vendas, mas sus-
penso o benefício, revelou-se um 
fracasso. Não só o produto bra-
sileiro é mais caro como também 
se consolida a ideia de que não 
haveria saída para uma indústria 
acostumada a crescer só quando
conta com proteção estatal. 

Recentemente, Armínio Fraga, 
ex-presidente do Banco Central 

(1999-2003) advertiu, em artigo, 
que “políticas de desenvolvimen-
to baseadas em proteção, subsí-
dios e incentivos a setores sele-
cionados resultam no estabeleci-
mento formal e informal de gru-
pos de interesse, que dependem 
da sua manutenção. esses gru-
pos tendem a dificultar reformas
que beneficiem a sociedade como 
um todo”.

Um argumento forte para essa 
proteção foi no passado a neces-
sidade de preservar o emprego 
de milhares de brasileiros. Com a 
diminuição progressiva dos pos-
tos de trabalho na indústria auto-
mobilística, o argumento é hoje
menos convincente. 

É claro que o Brasil (a Argen-
tina também enfrenta o mesmo 
problema) precisa encontrar uma 
solução, que deveria passar por 
uma redefinição das suas priorida-
des na política industrial. 

Adotar novas prioridades sig-
nificaria abandonar a política de 
incentivos ao consumo, como na 
recente estratégia de redução do 
iPi para veículos.

As mudanças nessa área se 
refletiriam também nas negocia-
ções de acordos internacionais 
que visam abertura de mercados 
para a produção brasileira.

independentemente do rumo 
que o governo adotar a partir 
de 2015, é bastante evidente 
que o Brasil enfrenta problemas 
na relação comercial com os 
estados Unidos e com a União 
europeia, clientes tradicionais do 
Brasil e origem, no passado, de 
grandes superávits comerciais. 

A sensação geral é de que o Bra-
sil poderia exportar muito mais
para esses mercados. 

Há também uma percepção 
clara dos problemas na relação 
com os países vizinhos, em parte 
por conta de medidas protecio-
nistas, notadamente por parte da 
Argentina, mas também porque a 
União Aduaneira do Mercosul é 
vista muito mais como um obstá-
culo do que um benefício para o 
Brasil, por conta da acumulação 
de conflitos na relação comercial.

Um dos problemas que os ges-
tores da política externa enfren-
tarão a partir de janeiro de 2015 
será a difícil construção de con-
sensos em torno das opções 
externas do país. lamentavelmen-
te, como apontou recentemente o 
analista Matias Spektor, o assun-
to “política externa está partida-
rizado e polarizado. isso acabou
limitando as opções do Brasil. 

A palavra seria reposiciona-
mento do Brasil, principalmen-
te, no âmbito sul-americano, 
no qual se avolumam todo tipo
de problemas. 

A não intervenção em assun-
tos internos era no passado 
uma fórmula que permitia certo 
distanciamento e, portanto, um 
diálogo mais fluido. Hoje, em 
muitos países vizinhos, o mon-
tante dos investimentos brasi-
leiros e o interesse de algumas 
empresas falam mais alto, o 
que obriga o governo a atitu-
des defensivas, como fechar os 
olhos para violação dos direi-
tos humanos e a progressiva
deterioração institucional. 
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vinte anos do massacre

neste ano, uma data lamen-

tável na história mundial 

foi lembrada: os 20 anos 

do massacre em Ruanda. em 1994, 

em um intervalo de apenas cem 

dias, 800 mil pessoas foram mortas 

por extremistas étnicos. Naquele 

ano, o país viveu dias de terror e 

pânico. O genocídio, termo adota-

do após muito debate nos comitês 

da Organização das Nações Unidas 

(ONU), foi um dos episódios mais 

sangrentos da segunda metade do 

século 20 e afetou quase um terço 

da população do pequeno país do 

centro da África.

A data usada pelos historiado-

res como marca do início do mas-

sacre é o dia 6 de abril de 1994, 

dia em que o presidente Juvenal 

Habyarimana morreu, quando seu 

avião foi alvejado, crime até hoje 

não solucionado. A morte do pre-

sidente foi o estopim que desenca-

deou uma série de trágicos acon-

tecimentos nos dias seguintes. No 

dia 7 de abril, dez membros das 

ONU foram mortos.

Para entender o desenrolar do 

massacre, é preciso resgatar a his-

tória de Ruanda. em 1994, a popu-

lação do país era de aproximada-

mente 7 milhões de habitantes e 

 R
am

on
 A

zo
fr

a

18  |  B O l e t i M  DA  A D B



Ruanda

dividida em três grupos étnicos: 

hutu (85%), tutsi (14%) e twa (1%). 

existia uma tensão entre os dois 

primeiros grupos, a qual perdurava 

desde a época do período colonial 

belga, que, durante muito tempo, 

favoreceu os tutsis.

Voltando um pouco mais no 

tempo, chegamos ao início da 

década de 1960. O ano é 1962 e 

o país vive um momento históri-

co: Ruanda acabara de conseguir 

se tornar independente. A partir 

desse momento, o país começou 

a ser governado por partidos polí-

ticos ligados ao grupo majoritário 

hutu, que, desde então, já pro-

curava maneiras de expurgar o 

grupo tutsi. A extinção tutsi virou 

política de estado, campanha pro-

movida com incentivos e amea-

ças e enfatizada em discursos no 

rádio e na tV.

reFLexão – A ONU lançou uma 

série de eventos em memória dos 

20 anos do massacre de Ruanda. 

A série ganhou o nome de Kwibuka 

20 e o lema escolhido foi “lem-

brar, unir e renovar”. Na época de 

lançamento do Kwivuka 20, Ban Ki-

-moon, secretário-geral das Nações 

Unidas, pediu atenção da comu-

nidade internacional para que as 

lições aprendidas com o assassina-

to de 800 mil pessoas fossem, de 

fato, aplicadas.

“O genocídio de Ruanda é um 

caso extremo, que mostra o quanto 

ainda estamos atrasados em torno 

da discussão dos Direitos Huma-

nos, porque pouca gente se mobi-

lizou contra isso. Os países africa-

nos pouco fizeram, ou não fizeram 

nada. A comunidade internacio-

nal também não fez quase nada”, 

lamenta Pio Penna, professor de 

Relações internacionais da Univer-

sidade de Brasília (UnB).

 

CinemA – O massacre de Ruanda 

também foi retratado nas telas de 

cinema. Um dos filmes mais conhe-

cidos é Hotel Ruanda. O longa 

conta a verídica história de Paul 

Rusesabagina, gerente de um hotel 

na capital do país, que abrigou cen-

tenas de pessoas que tentavam 

escapar da morte. 

Outro filme que retratou o tema 

foi tiros em Ruanda. A história 

gira em torno de um padre e um 

professor que tentam defender a 

população, independentemente de 

grupo étnico. 

ruAnDA hoje – Vinte anos 

depois, no entanto, Ruanda exibe 

estatísticas surpreendentes: redu-

ção da pobreza de 59% em 2001 

para 44,9% em 2011; um cresci-

mento econômico de 8% ao ano; 

PiB per capita de US$ 1,5 mil 

(contra US$ 575 em 1995); 95% 

de taxa de matrícula no ensino pri-

mário e taxa de alfabetização de 

71%. Segundo o relatório Fazen-

do Negócio do Banco Mundial de 

2013, o país aparece em 52º dos 

185 países mais fáceis para fazer 

negócio e em 8º no ranking de 

melhores nações para se começar 

um negócio.

A data usada pelos 
historiadores como 
marca do início do 
massacre é o dia 6 
de abril de 1994, dia 
em que o presidente 
Juvenal Habyarumana 
morreu quando seu 
avião foi alvejado, 
crime até hoje
não solucionado
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“Lembro que, no dia 6 de abril, eu deixei a capital Kigali em direção a Butare, no sul do 
país, onde fui passar as férias com minha amada mãe e irmãs. Naquela manhã, minha mãe me 
disse que o presidente Habyarimana havia morrido em um acidente de avião.

Eu tive muito medo na época e não pude visitar meus amigos. No meu bairro, havia bloqueios 
promovidos pela Interahamwe [milícia hutu] e ninguém podia se mover. Todo mundo, tutsis e 
hutus, estava com medo e não sabia direito o que estava acontecendo. Em uma tarde, a rádio 
nacional informou que havia uma batalha na capital contra a Frente Patriótica Ruandesa 
[RPF, na sigla em inglês] e que muitos haviam morrido, inclusive a premiê.

Após alguns dias, o presidente interino visitou Butare e fez um discurso enfático, dizendo 
que as pessoas deveriam lutar contra o inimigo - acho que ele se referia à RPF e aos tutsis. As 
mortes começaram naquele momento em nossa comunidade. Eu, minha mãe e minhas irmãs 
fomos para outro bairro porque estávamos com medo. Voltamos no dia seguinte, mas recebemos 
a informação de que em alguns pontos havia casas queimadas e morte de tutsis. Eu me lembro de 
que, após saber que eles estavam matando tutsis, escondemos duas pessoas da família da minha 
mãe embaixo da cama. Essas pessoas são sobreviventes de 1994 e sou orgulhoso de ter feito isso.

Apesar do genocídio de tutsis, muitos hutus também foram mortos, como vingança ou por 
motivos variados. Alguns deles porque tentaram esconder ou defender tutsis ou porque se opu-
seram à matança. Vivemos episódios horrorosos. Não consigo esquecer das imagens ruins do 
genocídio e dos crimes que ocorreram em Ruanda em 1994.

[...] O que aconteceu no meu país foi horrível e estamos cansados de assassinatos e de maus 
políticos. Genocídio e outros massacres nunca mais podem acontecer em Ruanda e em qualquer 
outro lugar do mundo. Precisamos de mais reconciliação e de mais justiça, porque alguns dos 
assassinos não foram julgados até hoje - e alguns pensam que a justiça foi feita. As vítimas hutus 
e famílias que perderam parentes em 1994 e depois têm o direito de justiça. Muitos sobreviventes 
do genocídio, especialmente viúvas e órfãos, precisam de mais apoio moral e econômico. Vinte 
anos depois do genocídio, espero que todos os ruandeses tenham o mesmo destino: viver em liber-
dade e com dignidade. Amo muito meu lindo país.” 

Relato do radialista ruandês Rubens 
Mukunzi, que tinha 15 anos em 1994
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CARLOS AUGUSTO LOUREIRO DE CARVALHO: 
“A VERDADE É QUE EU NÃO VIVO SEM MÚSICA”

Quem conhece o ministro Carlos Augusto lou-
reiro de Carvalho, hoje com 74 anos, certa-
mente terá dificuldades para acreditar que 

ele quase perdeu a voz quando começou a estudar 
canto. entretanto, foi exatamente isso que aconteceu.

Formado em Direito, o diplomata assumiu sua pri-
meira função oficial fora do Brasil como cantor. “Mas 
nunca teria sido artista profissional”, ressalta Car-
los Augusto. A primeira apresentação aconteceu em 
1969, em Shiraz, com canções brasileiras baseadas 
no folclore, acompanhada por um piano e 15 instru-
mentos de percussão.

O primeiro posto, como diplomata, foi em Bang- 
kok. lá, foi vice-presidente da Bangkok Opera Socie-
ty. Sua última apresentação, antes de se mudar, foi 
como Judas, em Jesus Christ Superstar. Depois, ser-
vindo na Noruega, participou do coro da filarmônica 
durante um ano e meio. 

O ministro Carlos Augusto cantou em quase todos 
os lugares que morou. Um dos únicos lugares que 
não cantou em público foi em Seul. “A fama chegava 
antes. O pessoal ficava sabendo e me chamava para 
cantar”, tenta explicar o motivo de ter sido chamado 
tantas vezes para se apresentar. 

Quando chegou ao México, o adido militar estava 
se despedindo e, para a ocasião, foi preparada uma 
festa de despedida no clube naval. Um colega de 
Carlos Augusto apontou para ele e disse: “ele canta! 
ele canta!”. Aí não teve saída. O próprio anfitrião do 
coquetel pediu.

“No mundo inteiro, por onde passei, me pediam 
para cantar Besame Mucho”, diz. Calos Augusto é 
modesto. Apesar de ter sido chamado muitas vezes 

Entrevistamos alguns diplomatas músicos, que nos contaram a 
relação que têm com a arte e falaram um pouco da carreira também

para se apresentar, ele insiste em dizer que “não tem 
nenhuma grande voz”. “Se tivesse, teria sido cantor e 
não diplomata”, tenta explicar. “Acho que gosto tanto 
de cantar que a coisa é contagiosa”, completa.

Se alguém perguntar que tipo de música ele 
canta, a resposta é rápida. “eu só canto o que eu 
sinto e só sei cantar sentindo”, responde pronta-
mente. e o que gosta de ouvir? “Música. Desde que 
seja música”, outra resposta que Carlos Augusto tem 
na ponta da língua. ele ainda acrescenta e não hesita 
em dizer: “Mas tem algumas coisas atuais aí que não 
consigo engolir.”

Às vezes, mesmo calado e sozinho, ele pensa ou 
canta mentalmente alguma música. “Agora, com 74 
anos de idade, estou mais caladinho. Mas, quando 
tem festa aqui em casa, o pessoal sempre me pede 
para cantar”, conta.

Talentos musicais

João Paulo Biage
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CATARINA BRANDÃO: “O QUE EU MAIS GOSTO NA MÚSICA É 
QUE ELA NOS PERMITE CONVERSAR COM NOSSO PRÓPRIO SER”

Catarina Brandão come-

çou a aprender piano bem 

cedo, por volta dos seis 

anos. No início, a mãe que ensi-

nava, mas, como não era profis-

sional, preferiu contratar uma pro-

fessora particular. Assim, Catarina 

poderia continuar os estudos de 

forma mais sistemática. Aos 11 

anos, entrou para escola de Músi-

ca de Brasília, onde concluiu o 

curso técnico e deu aulas de piano 

por dois anos. Catarina chegou a 

começar o Bacharelado em Piano, 

na Universidade de Brasília (UnB), 

mas não terminou. “Ao longo da 

infância e da adolescência, tive a 

sorte de ter excelentes professo-

res, que me ensinaram não apenas 

piano, harmonia ou contraponto, 

mas me fizeram entender o valor 

da música na vida de alguém. Foi 

uma época muito feliz, apesar da 

pressão dos concursos de piano e 

dos recitais”, conta. 

em 2007, ingressou na carrei-

ra diplomática. De lá para cá, o 

tempo para se dedicar ao piano 

reduziu bastante. “Ainda assim, 

procuro manter a chama da músi-

ca acesa e, sempre que possível, 

faço apresentações, seja como 

solista, seja em grupos de música 

de câmara”, comenta.

A ideia de seguir carreira diplo-

mática só apareceu depois que 

Catarina se formou em Jornalismo. 

“eu já me interessava por assuntos 

como história e política interna-

cional e decidi prestar o concurso 

depois de uma temporada morando 

no exterior. O melhor do trabalho 

como diplomata é que ele abrange 

muitas vertentes e sempre é possí-

vel aproveitar a experiência adquiri-

da em outras áreas”, diz.

ela já se apresentou no Bra-

sil, estados Unidos, África do Sul, 

Colômbia e, recentemente, no 

equador. Para Catarina, o proces-

so de estudo de uma obra, além da 

dimensão técnica, é um mergulho 

nos próprios sentimentos, desejos 

e memórias. “Quando você inclui a 

música no seu cotidiano, seja você 

amador ou profissional, ela te ensi-

na a estar sozinho de uma forma 

agradável, a valorizar a introspec-

ção e isso para nós, diplomatas, 

que passamos tanto tempo longe 

de casa, é uma habilidade muito 

importante”, explica. 

O que Catarina mais gosta na 

carreira diplomática é a gama de 

possibilidades oferecidas. “Pode-

mos trabalhar em várias áreas, 

percorrer diversos países, apren-

der línguas, conhecer culturas”, 

enumera. O lado difícil, para ela, 

é estar sempre distante. Contu-

do, considera o saldo da profissão

bastante positivo.

Arquivo pessoal
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 ANTENOR BÓGEA: “A MÚSICA É ALGO INSEPARÁVEL DO MEU DIA A DIA”

CComo músico, Antenor 

Bógea já gravou seis CDs 

e desenvolve um projeto 

para o sétimo. em 2005, um dos 

trabalhos foi selecionado para 

indicação ao Grammy. Atualmen-

te, ele é Ministro-Conselheiro da 

embaixada do Brasil em Nicósia.

O que mais gosta na música é 

compor e se expressar. Além disso, 

tem uma satisfação imensa quando 

consegue levar ao público emoções 

em forma de  sons e palavras. Sen-

te-se realizado com o retorno posi-

tivo das pessoas. Já se apresentou 

em tanto lugar, que é até difícil lem-

brar. Alguns desses lugares foram 

estônia, França, Grécia, Chipre, 

Suíça e Alemanha. Porém, tem cari-

nho especial por alguns deles. No 

Brasil, os locais onde mais gostou 

de se apresentar foram São Paulo, 

Rio de Janeiro, Fortaleza e Brasí-

lia; na França, esses lugares foram 

Paris, Cannes e Marselha. 

Além da paixão pela música, 

Antenor também é apaixonado 

pela carreira diplomática. Gosta 

de divulgar o Brasil e trabalhar a 

imagem do país e fica feliz quan-

do existe um bom relacionamen-

to e entendimento do Brasil com 

outros povos.

A ligação de Antenor com a 

música é intensa. ele compõe, 

toca piano e canta. Para ele, é 

como se fosse uma filha. “temos 

que cuidá-la, acariciá-la, amá-la, 

homenageá-la. Não imagino a vida 

sem música e penso muitas vezes 

na dura questão das pessoas pri-

vadas da audição. É algo inimagi-

nável, para mim, não poder ouvir. 

Não poder sentir a emoção que a 

música traz ao homem”, relata. 
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Cooperat iv ismo de crédi to

Consolidado na maioria dos 

países de primeiro mundo, 

o cooperativismo de cré-

dito tem importância vital no con-

trole de juros dos grandes bancos. 

Ainda desconhecido no Brasil por 

causa de uma defasagem quase 

centenária, o segmento caminha 

a passos largos para mostrar seu 

valor e, assim, ajudar na redução 

de taxas em agentes financeiros do 

país. Além disso, a possibilidade de 

Um banco para 
chamar de seu

Saiba mais sobre bancos que estão em quase 
100% do país, possuem taxas mais baixas, 
possibilidade de decisão do futuro da instituição 
e repartição de sobras. Não, não é sonho

decidir os rumos da instituição tem 

chamado cada vez mais brasileiros 

para aderir aos projetos.

O crescimento na última déca-

da é notável. Há, atualmente, pre-

sença de cooperativas de crédi-

to em 95% do território nacional. 

Apenas um número próximo a 200 

municípios não tem uma institui-

ção financeira cooperativa. “Temos 

observado crescimentos percen-

tuais das instituições financeiras 

cooperativas bem superiores aos 

dos bancos comerciais. Isso se 

deve, principalmente, pelo nível de 

confiança que o cooperado tem 

em sua cooperativa, além do port- 

fólio de produtos que é oferecido 

por esta”, conta o gerente de Rela-

ções Institucionais da Organização 

da Cooperativas Brasileiras (OCB), 

Thiago Abrantes.

Tal desenvolvimento tem um 

motivo. As cooperativas de crédi-
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to possuem atendimento perso-

nalizado e próximo, taxas abaixo 

da média praticada pelos grandes 

bancos e repartição das sobras 

de lucros entre os clientes. “Hoje, 

as instituições financeiras coope-

rativas colocam à disposição de 

seus associados todos os produtos 

financeiros que os outros agentes 

do mercado têm e isso tudo com 

um “plus”: o associado é “dono” 

da sua instituição financeira. Ele 

decide os rumos que devem ser 

tomados pela cooperativa, define 

para onde vão as sobras. Ao con-

trário do que acontece nos bancos 

comerciais, em que um pequeno 

grupo de sócios divide os lucros do 

negócio”, avalia Thiago.

Em número de cooperados, 

hoje são aproximadamente 6,6 

milhões de pessoas. Em relação 

aos movimentos financeiros, o Sis-

tema Nacional de Crédito Coope-

rativo (SNCC) é responsável por 

– R$ 54 bilhões – 2,4% do Sistema 

Financeiro Nacional em operações 

de crédito (empréstimos) e – R$ 

55 bilhões – o mesmo percentual 

em captação (depósitos). Algumas 

regiões do país se destacam nes-

ses números, como a Região Sul, 

que é responsável por uma parti-

cipação de 7% nas operações de 

crédito e 10% dos depósitos.

“As instituições financeiras coo-

perativas importam-se, primeira-

mente, com o desenvolvimento 

local, o bem-estar da comunidade 

(7º Princípio Cooperativista). As 

cooperativas estão onde os ban-

cos comerciais, em um primeiro 

momento, não têm interesse em 

se instalarem. Elas desenvolvem o 

comércio local, geram renda para o 

cooperado, investem aqueles recur-

sos na comunidade. Diferentemen-

te dos grandes bancos, em que o 

resultado obtido em uma captação 

em Pimenta Bueno (RO) vai parar 

na avenida Paulista, por exemplo”, 

afirma o gerente da OCB.

“Se der muito lucro, puxam 
minha orelha” – Entre as coo-

perativas de crédito brasileiras, 

um sistema corresponde a quase 

metade das operações feitas no 

segmento. Criado em 1996, o Sis-

tema de Cooperativas de Crédi-

to do Brasil (Sicoob) e seu Banco 

Cooperativo do Brasil (Bancoob) – 

agente financeiro privado especia-

lizado no atendimento a cooperati-

vas - são responsáveis por 45% de 

tudo o que é movimentado pelas 

instituições do segmento.

Atualmente, são mais de 3,5 

mil postos de atendimento do Ban-

coob em todo o país, o que signi-

fica o terceiro maior alcance de 

uma instituição bancária no Bra-

sil. Segundo o presidente do Ban-

coob, Marco Aurélio Almada, sem 

o modelo dualista, que coloca o 

cooperado como cliente e proprie-

tário da cooperativa, o cooperati-

vismo se enfraqueceria no Brasil. 

“Como ainda há defasagem 

entre o nosso porte e o porte dos 

maiores bancos, nós entendemos 

que esse modelo é muito impor-

tante, pois gera grande identidade 

do cooperado com a cooperativa 

e é dessa relação que nasce toda 

a governança do sistema. São os 

O crescimento 
na última década 
é notável. Há, 
atualmente, presença 
de cooperativas de 
crédito m 95% do 
território nacional. 
Apenas um número 
próximo a 200 
municípios não têm 
uma instituição 
financeira cooperativa
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cooperados que elegem o conse-

lho e a diretoria da cooperativa”, 

salienta o presidente.

O maior desafio para o coope-

rativismo de crédito, para Almada, 

é torná-lo conhecido nos grandes 

centros brasileiros. O objetivo, em 

um futuro próximo, é estimular a 

presença nos locais onde não há 

instituições e expandir em grandes 

centros. “Em geral, as redes bancá-

rias estão posicionadas para gerar 

80% de seus negócios em 32 gran-

des regiões metropolitanas brasilei-

ras. O cooperativismo tem o perfil 

contrário: 80% da rede estão em 

pequenas e médias cidades. Embo-

ra tenhamos uma boa quantidade 

em grandes cidades, a percepção é 

muito pequena, pois os pontos são 

muito dissolvidos”, afirma.

“A peculiaridade do cooperati-

vismo é que quem faz a coopera-

tiva é o cooperado. Quem define 

onde vai abrir a cooperativa é a 

comunidade. O nosso papel é gerar 

estímulos, mas não somos nós 

quem colocamos a cooperativa lá, 

é a mobilização social. Por isso que 

o nosso símbolo é a pirâmide inver-

tida, mostrando que a base está 

em cima e a cúpula está embaixo”, 

observa o presidente Almada.

Sobre a repartição das sobras e 

outros benefícios para os associa-

dos, Almada brinca. “Eu já passei 

por diversos bancos, dirigi muitas 

instituições financeiras e a briga e 

construção de programas era para 

gerar lucro para a empresa. Hoje, 

aqui no Bancoob, se der muito 

lucro, eles puxam a minha orelha”, 

diz, aos risos. 

80% da rede 
cooperativada estão 
em pequenas e 
médias cidades. A 
peculiaridade do 
cooperativismo é 
que quem faz a 
cooperativa é o 
cooperado. Quem 
define onde vai abrir
é a comunidade

Marco Aurélio Almada, 
presidente do Bancoob
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Made in Brazil
Azeite de oliva 100% brasileiro e 
feito artesanalmente é cultivado no 
sudeste do país. Entrave maior é o 
alto preço do produto

Alface, tomate, pepino, pimentão e uma colher de 

azeite de oliva extravirgem para acompanhar. Não 

existe segredo para uma alimentação saudável, 

mas existe para a produção de um bom azeite. É o que 

garante o presidente da Associação dos Olivicultores 

dos Contrafortes da Mantiqueira (Assoolive), Nilton 

Caetano. “Mais de 80% dos azeites importados 

que chegam ao Brasil são adulterados, têm 

baixa qualidade e se utilizam de propagan-

das enganosas no rótulo. O nosso tem 

qualidade reconhecida e é feito artesa-

nalmente”, conta.



Assool ive

A associação reúne 43 associados em municípios de 

Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, que produziram, 

em 2013, pouco mais de 10 mil litros de azeite de oliva. A 

marca ainda é considerada pequena, por ser uma associa-

ção incipiente, o que afeta na comercialização do produto. 

“Ainda estamos com uma produção pequena e isso tam-

bém faz com que o litro do azeite fique caro”, salienta o 

presidente. O valor aproximado do produto é de R$ 100 por 

litro. Uma garrafa de 250 ml de azeite importado vendido 

em supermercados custa em torno de R$ 10.

Fundada em 2009, por ideia da Empresa de Pesquisa 

Agropecuária de Minas Gerais (Epamig), a associação ainda 

não possui uma cooperativa para impulsionar as vendas dos 

produtos, os próprios produtores tentam comercializar a 

produção pessoalmente. O presidente afirma que vão pedir 

ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) o regis-

tro da marca “Azeite dos Contrafortes da Mantiqueira”. O 

objetivo é dar mais visibilidade ao produto e torná-lo conhe-

cido em grandes mercados.

“Temos várias marcas, cada produtor vende com o nome 

que quer e isso também dificulta a venda do produto, por-

que não o torna forte. Vamos ter uma marca coletiva para 

dar suporte maior, mas os produtores podem continuar ven-

dendo regionalmente suas marcas”, explica Nilton Caetano.

Tendo a marca coletiva, o grupo de associados quer 

conseguir a indicação geográfica, selo que determina que 

um produto foi feito em determinada região sob regula-

mentos que garantem sua qualidade.

Produção futura – A expectativa para o futuro da 

associação é boa. “As áreas de plantio têm crescido em 

torno de 20% ao ano na região, o que nos faz prever que, no 

futuro, quando todos os olivais estiverem produzindo, pode-

remos ter uma safra de mais de 2 milhões de litros por ano 

em todo o Brasil”, avalia. 
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CONDURU, Guilherme Frazão.

O Museu Histórico e Diplomático do Itamaraty: história e revitalização

(Brasília: Funag, 2013, 370 p.; iSBN 978-85-7631-433-2; Coleção CAe)

 O diplomata e historiador Guilherme Conduru já tinha assinado uma bela 

dissertação sobre o Pacto ABC (original), iniciado pelo Barão, terminado por seu 

sucessor. Prosseguindo nos estudos históricos, ele aproveitou uma estada no 

escritório do velho Palácio do itamaraty, no Rio, para preparar essa tese de CAe 

sobre o Museu Histórico e Diplomático (MHD), criado por um estadista, duas 

vezes ministro das Relações exteriores e historiador diplomático, José Carlos 

de Macedo Soares. Criado por ele, em 1955, em sua segunda gestão, o MHD 

seria reinaugurado outras vezes, como resultado de revitalizações materiais, que 

também representam revisões mentais na história diplomática do Brasil. O livro 

é inédito em sua categoria, não apenas sobre o MHD, como também sobre os 

museus históricos do Brasil de forma geral.

ReiS, Fernando Guimarães. 

Por uma academia renovada: formação do diplomata brasileiro

(Brasília: Funag, 2013, 398 p.; iSBN 978-85-7631-458-5)

Dizem que o serviço exterior se caracteriza pela excelência. O que não 

se sabe é se essa qualidade se deve a seu concurso de ingresso, noto-

riamente rigoroso, ou à sua academia diplomática, o instituto Rio Branco 

(iRBr). Ou seja, o material já era bom antes do ingresso na carreira, ou se 

fez melhor ao passar pelos bancos escolares do Rio Branco? esse livro trata 

dessa dúvida existencial, já revelada na frase introdutória de Heidegger, 

segundo quem, todo questionamento é uma busca. O autor tenta responder, 

em cinco partes, cobrindo as marcas de nascença, os contrastes de perso-

nalidades, uma volta ao barão, a dúvida entre academia e instituto e uma 

proposta para uma academia renovada.

termina por uma nota altamente intelectual sobre a filosofia da educa-

ção, que talvez confirme que o itamaraty é excelente a despeito, ou inde-

pendentemente, do iRBr.

Prata da Casa
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GARCiA, Fernando Cacciatore. 

Como Escrever a História do Brasil: Miséria e Grandeza

(Porto Alegre: Sulina, 2014, 659 p.; iSBN: 978-85-205-0704-2)

O autor já tinha assinado uma bela pesquisa histórica sobre a formação 

das fronteiras sulinas, Fronteira Iluminada: História do Povoamento, Con-

quista e Limites do Rio Grande do Sul, a partir do tratado de tordesilhas 

(1420-1920), e estava, portanto, perfeitamente habilitado para retomar a 

pergunta que tinha sido colocada, no início do  instituto Histórico e Geo-

gráfico Brasileiro (iHGB), aos candidatos a um concurso sobre essa dúvida 

metodológica, ganho pelo alemão Martius. O resultado é um monumental 

volume sobre o nosso iluminismo historiográfico, no qual figuram não ape-

nas os grandes nomes da inteligência nacional, mas muitos outros pensa-

dores universais. A história oficial sempre precisa de revisões constantes 

e Garcia confirma sua preparação para a missão ao corrigir deformações 

sempre visíveis. Grandeza e miséria não são apenas conceitos, mas

realidades presentes.

leMe, Rafael Souza Campos de Moraes.

Absurdos e milagres: um estudo sobre a política externa do Lusotropicalismo 

(1930-1960) 

(Brasília: Fundação Alexandre de Gusmão, 2011, 164 p.; iSBN 978-85-7631-326-7)

Um estudo de caráter histórico-antropológico-diplomático sobre como 

o lusotropicalismo - ideologia construída pelo sociólogo brasileiro Gilber-

to Freyre, já famoso pelo seu clássico sobre a formação patrimonial do 

escravismo brasileiro - foi usado e instrumentalizado pelo estado Novo 

português para defender seu colonialismo tardio e sobre como o Brasil foi 

usado nessa estratégia para manter o império africano. Dos anos 1930, 

até os anos 1960, o Brasil se dobrou à política externa portuguesa nesse 

capítulo pouco glorioso de nossa diplomacia contemporânea. Ao mesmo 

tempo, não se pode negar que a teoria reacionária do genial pernambu-

cano serviu para legitimar algumas das ações e iniciativas tomadas pela 

diplomacia brasileira na África, na fase recente. Mais um exemplo de 

como a história dá muitas voltas, em torno de si mesma.
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Prata da Casa

VARGAS, João Augusto Costa.

Um mundo que também é nosso: o pensamento e a trajetória 

diplomática de Araujo Castro 

(Brasília: Funag, 2013, 265 p.; iSBN: 978-85-7631-470-7; 

Coleção política externa brasileira)

O itamaraty possui algumas dinastias persistentes ou descontinu-

adas, entre elas, a do próprio Barão, preservada na incorporação do 

título ao nome de família e a de Araújo Castro, um dos mais distinguidos 

diplomatas da geração contemporânea. Um novo João Augusto refaz a 

trajetória intelectual e diplomática do anterior, que deixou sua marca na 

política externa brasileira e não apenas por ter sido o último chanceler do 

caótico governo Jango, derrubado em 1964, e pela “teoria” do “congela-

mento do poder mundial”, mas, sobretudo, por ter oficializado uma nova 

“teoria” sobre nossa suposta “condenação à grandeza”, nacional e inter-

nacional, talvez por já ser grande no mapa do mundo. Araújo Castro foi 

um grande diplomata porque estudava intensamente o Brasil, pensava de 

forma lógica e escrevia claramente. Boas sugestões aos jovens de hoje.

CÂMARA, Marcelo P. S.

A política externa alemã na República de Berlim: de Gerhard Schröder 

a Angela Merkel

(Brasília: Funag, 2013, 326 p.; iSBN: 978-85-7631-447-9; Coleção CAe)

São poucas as teses de CAe que examinam toda a política externa de 

um grande país. Aliás, importante parceira do Brasil no cenário diplomá-

tico e econômico mundial, a Alemanha de Berlim renovou as tradições 

criadas em Bonn e, tanto na administração socialdemocrata quanto na 

conservadora, passou a projetar de modo mais incisivo o país no cenário 

mundial. O capítulo sobre as relações bilaterais segue o padrão usual no 

itamaraty para esse tipo de análise, mas o importante para a historiogra-

fia diplomática brasileira é o exame minucioso da política externa alemã 

no período pós-Guerra Fria, especialmente relevante, na fase atual, 

sobretudo em sua vertente econômica, como visto na crise do euro, que 

foi basicamente uma crise fiscal de vários membros da União europeia 

(eU). A liderança de Angela Merkel restabeleceu padrões aceitáveis de 

política econômica.
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